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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO

Objetivo: Analisar os padrões espaciais da hanseníase em Pernambuco no período de 2011 a 2021. Métodos: Trata-se de um 
estudo epidemiológico ecológico, realizado com dados do Sistema de Informações de Agravos de Notificação com base nos casos 
novos de hanseníase em residentes de Pernambuco, entre 2011–2021. Foi realizada uma análise bayesiana empírica local e de 
dependência espacial com os índices de Moran global e local. Resultados: Foram registrados 25.008 casos novos de hanseníase 
com coeficiente médio anual de detecção de casos novos na população geral de 16,51 casos/100 mil habitantes — classificado 
como alto. Na população menor de 15 anos, ocorreu 5,16 casos/100 mil habitantes (muito alto) e 0,89/100 mil habitantes com 
grau II de incapacidade física (baixo) com aglomerados de alto risco para ocorrência com índice global de Moran de 0,33 (p<0,001), 
transmissão ativa (0,26; p<0,001) e diagnóstico tardio da doença (0,12; p<0,006), localizados na macrorregião 1 e na macrorregião 
4. Conclusão: Houve uma distribuição espacial heterogênea no estado, evidenciando dois panoramas, o primeiro, a presença de 
municípios com alto risco de transmissão da doença e, o segundo, aglomerados de municípios silenciosos reforçando o caráter de 
negligência da hanseníase como grande problema de saúde pública. Este estudo traz reflexões para ações de controle da hanseníase, 
dada a identificação de áreas prioritárias para o enfrentamento dess\a doença em Pernambuco.
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INTRODUÇÃO

A hanseníase é uma doença infectocontagiosa, causada 
pelo bacilo Mycobacterium leprae, que se manifesta princi-
palmente na pele e nos nervos periféricos e pode causar 
incapacidades físicas e deformidades1. Apesar dos esfor-
ços para a eliminação da doença, ela continua ocupando o 
segundo lugar no ranking mundial de morbidade, afetando 
principalmente países em desenvolvimento2,3.

Em 2017, o Brasil registrou 26.875 casos, perdendo 
apenas para a Índia, com 126.164 casos4, e apresentou um 
coeficiente de detecção geral de 12,94 casos/100 mil habi-
tantes, considerado de alta endemicidade5. A presença de 
clusters de casos novos da hanseníase em diferentes esta-
dos brasileiros indica a manutenção da alta carga da doen-
ça em áreas delimitadas6. Segundo a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), nos últimos dez anos, foram registrados 
cerca de 30 mil casos novos por ano no Brasil. 

No ranking brasileiro, Pernambuco ocupa o 7o lugar no 
coeficiente de detecção em menores de 15 anos e o 8o lugar 
no coeficiente de detecção geral. Na Região Nordeste, o es-
tado ocupa o 3o lugar em ambos os coeficientes — detecção 
geral e em menores de 15 anos. Nesse contexto de trans-
missão ativa e elevados coeficientes de detecção, as ações 
de controle da doença são prioritárias em Pernambuco7,8. 

A análise espacial é uma ferramenta usada para iden-
tificar a distribuição da hanseníase no território, a fim de 
fortalecer as estratégias de controle em determinadas zo-
nas geográficas, sendo considerada como guia para inter-
venção em áreas de alto risco9. 

Assim, conhecer os padrões espaciais de uma doença 
em determinada região é essencial para fornecer o plane-
jamento das ações de vigilância e controle. Ante o exposto, 
o objetivo deste estudo é analisar os padrões espaciais da 
hanseníase em Pernambuco no período de 2011 a 2021.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo ecológico com análise espacial 
de caráter quantitativo, composto dos casos novos de han-
seníase entre residentes em Pernambuco, notificados no 
período de 2011 a 2021. Utilizaram-se as bases de dados: 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 
Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
do Brasil (DataSUS) e Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE). 

O estado de Pernambuco está situado no Nordeste do 
Brasil e limita-se ao norte com a Paraíba e o Ceará, ao leste 
com o Oceano Atlântico, ao oeste e ao sul com o Piauí e a 
Bahia e ao sul com Alagoas. Divide-se em 184 municípios, 
além do distrito de Fernando de Noronha, e apresenta 
uma extensão territorial de 98.146,315 km2. Como estra-
tégia de regionalização, o estado é dividido em 12 regiões 
de desenvolvimento (Figura 1) e 12 regiões de saúde. É o 
sétimo estado mais populoso do país, com estimativa de 

9.376.936 habitantes para o ano de 2016 e densidade de-
mográfica de ~95 hab/km2.

Para a análise espacial, foram selecionados três indica-
dores estipulados pela OMS: 
1.	 O coeficiente de detecção de casos novos na população 

geral (por 100 mil habitantes), que revela a magnitude 
da doença; 

2.	 O coeficiente de detecção em menores de 15 anos (por 
100 mil habitantes), que demonstra a transmissão ativa 
da hanseníase; e 

3.	 O número de casos novos com grau II de incapacidade de-
tectados em uma população (por 100 mil habitantes), que 
reflete o diagnóstico tardio e a subdetecção da doença. 

A análise descritiva compõe as estatísticas de média, 
mínimo, máximo e desvio padrão. Posteriormente, os coe-
ficientes foram classificados conforme preconizado pela 
OMS (Quadro 1).

Os percentuais foram calculados levando-se em conside-
ração todos os municípios de Pernambuco, e não somente 
aqueles que apresentaram casos novos no período estudado.

Os coeficientes foram calculados pela mediana da po-
pulação, o que equivale à estimativa do ano de 2016 para 
corrigir a aleatoriedade e obter uma maior estabilidade em 
municípios com pequenas populações (menos de 20 mil 
habitantes). Os indicadores foram suavizados pelo método 
bayesiano empírico local, que utiliza informações de áreas 
vizinhas ao estimar o risco da área10. 

Com o intuito de averiguar a autocorrelação espacial 
global, após a análise descritiva, foi aplicado o teste de Mo-
ran global, para obtenção do coeficiente que mede a auto-
correlação espacial de uma variável em áreas, com varia-
ção de -1 a +1. O coeficiente de Moran global com valores 
mais próximos de zero apontam a inexistência de autocor-
relação espacial; valores positivos, por sua vez, apontam a 
existência de autocorrelação positiva; e, quando o índice 
mostra valores negativos, isso significa que existe uma au-
tocorrelação negativa (inversa). 

De forma geral, o índice de Moran pode ser submetido 
a um teste cuja hipótese nula demonstra a independência 
espacial [I=0]. Então, a hipótese nula apenas poderá ser re-
jeitada caso [I] resulte estatisticamente diferente de zero e 
atinja um nível de significância preestabelecido11. Neste es-
tudo, utilizou-se uma margem de confiança superior a 95% 
[p-valor<0,05].

Para identificar agrupamentos ou clusters espaciais signi-
ficantes, calculou-se o Indicador Local de Associação Espacial 
(Local Indicator of Spatial Association – LISA) e efetuou-se o 
teste considerando 10% de significância e 99 permutações12.

Com base nos valores do LISA e nos desvios, os municí-
pios foram classificados em quatro quadrantes: 

Q1, alto/alto (município acima da média com vizinhos 
acima da média); 

Q2, baixo/baixo (município abaixo da média com vizi-
nhos abaixo da média); 
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Q3, alto/baixo (município acima da média com vizinhos 
abaixo da média); e 

Q4, baixo/alto (municípios abaixo da média com vizi-
nhos acima da média). 

Logo, os mapas temáticos foram gerados indicando a 
qual quadrante cada município pertence, considerando-se 
os municípios com diferenças estatisticamente significan-
tes (p<0,1), chamado na literatura por Moran Map ou mapa 
de clusters. 

A análise espacial foi realizada mediante a elaboração 
de mapas de distribuição dos indicadores epidemiológicos, 
por meio dos softwares QGIS Versão 3.26.1 e TerraView Ver-
são 4.2.2, utilizando a malha de municípios do sítio eletrô-
nico do IBGE. 

Este estudo utilizou dados secundários de domí-
nio público. Nesse sentido, pelo inciso III da Resolução 
no 510/2016, não houve necessidade de apreciação do pro-
jeto pelo comitê de ética em pesquisa13.

RESULTADOS

No período de 2011 a 2021, foram registrados 25.008 
casos novos de hanseníase em Pernambuco. O coeficien-

Quadro 1. Descrição dos coeficientes de detecção de 
hanseníase na população geral, em menores de 15 
anos e com grau II de deformidade de hanseníase.
Coeficiente Valor
Coeficiente de detecção da população geral (mil habitantes)

Baixo <2,00 por 100 

Médio 2,00 a 9,99 por 100 

Alto 10,00 a 19,99 por 100 

Muito alto 20,00 a 39,99 por 100 

Hiperendêmico ≥40,00 por 100 

Coeficiente de detecção <15 anos (mil habitantes)

Baixo <0,50 por 100 

Médio 0,50 a 2,49 por 100 

Alto 2,50 a 4,99 por 100 

Muito alto 2,50 a 4,99 por 100 

Hiperendêmico ≥10,00 por 100 

Muito hiperendêmico* >20,00 por 100 

Coeficiente de detecção grau II (mil habitantes)

Baixo <2,00 por 100 

Médio 2,00 a 4,99 por 100 

Alto 5,00 a 9,99 por 100 

Muito alto >10,00 por 100 

*Classificação de Monteiro et al.2

Fonte: Elaboração própria.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
Figura 1. Localização da área de estudo: (A) mapa do Brasil destacando Pernambuco; (B) estado de Pernambuco.
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te médio anual de detecção de casos novos na população 
geral foi de 16,51 casos/100 mil habitantes, sendo classifi-
cado como alto. Na população menor de 15 anos, foram 
diagnosticados 5,16 casos/100 mil habitantes, sendo muito 
alto, e 0,89 casos/100 mil habitantes com grau II de incapa-
cidade física, classificado como baixo (Quadro 2).

Observou-se que casos novos de hanseníase ocor-
reram em 100% dos municípios, 72,43% destes apresen-
taram pelo menos um caso da doença em menores de 
15 anos, e 74,59% registraram pelo menos um caso com 
incapacidade física grau II. 

Ainda, conforme exposto no Quadro 2, o município de 
Carnaubeira da Penha obteve a menor média do coeficien-
te de detecção da população geral (1,44/100 mil habitan-
tes), sendo classificado como baixo. Em contrapartida, o 
município de Trindade obteve o maior coeficiente de de-
tecção, com média de 99,71/100 mil habitantes, classifica-
do como hiperendêmico e ocasionando grande amplitude 
entre os dados.

O coeficiente de detecção <15 anos obteve o mínimo 
zero (sem registro de casos) para 51 municípios e o máxi-
mo para o município de Itapissuma, localizado na região 
metropolitana, com a classificação “muito hiperendêmico”. 
O coeficiente de detecção grau II obteve o mínimo zero 
(sem registro de casos) para 47 municípios e o máximo 
para o município de Trindade, com a classificação alta. 

Comparando o desvio padrão dos três coeficientes, o coe-
ficiente de detecção da população geral apresentou maior 
variabilidade entre os dados, seguidos do coeficiente de 
detecção <15 anos e do coeficiente de detecção grau II, que 
apresentaram menor variabilidade, como mostram as Figu-
ras 2A, 3A e 4A, respectivamente, no estado de Pernambuco.

Para o coeficiente de detecção da população geral (Fi-
gura 2A), 52,43% (n=97) dos municípios possuem os coefi-
cientes alto e muito alto, 7,57% (n=14) estão em situação 
hiperendêmica. Apenas 1,08% (n=2) estão com o coeficien-
te baixo e 38,92% (n=72) com o coeficiente médio.

É também possível identificar uma concentração dos 
maiores coeficientes nas regiões metropolitana (37,26/100 
mil hab.), Sertão do São Francisco (37,02/100 mil hab.) e 
Sertão do Araripe (32,94/100 mil hab.), todas considera-
das taxas muito altas. Em contrapartida, as menores taxas 
concentram-se no meio do estado, especificamente nas re-
giões de desenvolvimento do Agreste Meridional (7,83/100 

mil hab.), Agreste Central (10,86/100 mil hab.) e Sertão do 
Moxotó (11,61/100 mil hab.).

O coeficiente de detecção de hanseníase em menores de 
15 anos (Figura 3A), apresenta 3,78% (n=7) dos municípios 
com coeficiente considerado muito hiperendêmico, 14,05% 
(n=26) hiperendêmico e quase 40% (n=72) entre municípios 

Quadro 2. Análise descritiva dos coeficientes de detecção de hanseníase na população geral, em menores de 15 
anos e com grau II de deformidade de hanseníase em Pernambuco, 2011 a 2021*. 

Coeficiente Média Mínimo
Município  
(mínimo)

Máximo
Município 
(máximo)

Desvio 
padrão

Coeficiente de detecção da população geral 16,51 1,44 Carnaubeira da Penha 99,71 Trindade ±15,02

Coeficiente de detecção <15 anos 5,16 0,00 51 municípios (27,57%) 40,25 Itapissuma ±6,82

Coeficiente de detecção grau II 0,89 0,00 47 municípios (25,41%) 5,22 Trindade ±0,95

*Dados sujeitos a alteração.
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). 

*Dados sujeitos a alteração.
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE).
Figura 2. Análise espacial do coeficiente de detecção 
de casos novos de hanseníase na população geral (por 
100 mil habitantes): coeficiente bruto (A), coeficiente 
suavizado pelo método bayesiano empírico local (B) e 
Moran Map (C). Pernambuco, 2011-2021*.
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considerados com taxas alta a muito alta. Esse coeficiente 
possui o pior cenário em relação à classificação da OMS, 
sendo hiperendêmico na região metropolitana, com coefi-
ciente médio de 18,56/100 mil hab., em que se concentram 
71,43% do total de municípios hiperendêmicos. 

Apenas 15,68% (n=29) dos municípios possuem o coefi-
ciente de detecção de hanseníase em menores de 15 anos 
com parâmetros médio e baixo, e 27,57% (n=51) dos muni-
cípios não registraram casos novos no período estudado. 

Para o coeficiente de detecção grau II (Figura 4A), 
11,89% dos municípios possuem coeficientes médio, tem-
-se o coeficiente bruto de valores entre 0,01-1,99 (baixo) na 
maioria do estado, correspondendo a 62,70% da cobertura 
da área do estudo. Dos municípios estudados 25,41% não 
apresentaram registros de casos, valor esse que reflete a 
falta de casos novos para o coeficiente de detecção grau II, 

bem como o quantitativo pequeno em comparação à po-
pulação exposta.

As Figuras 2B-C, 3B-C e 4B-C são correspondentes aos 
coeficientes brutos suavizados pela estatística espacial de 
Moran e os Moran Maps gerados com base na taxa suavi-
zada, respectivamente. 

Esses resultados só foram possíveis porque o índice de 
Moran global possuiu significância estatística (p-valor<0,05) 
para os três coeficientes. O Índice Global de Moran confir-
mou a existência de dependência espacial entre os muni-
cípios, o coeficiente de detecção da população geral (0,33 
I-Global; p=0,001), o coeficiente de detecção <15 anos (0,26 
I-Global; p=0,001) e o coeficiente de detecção grau II (0,12 
I-Global; p=0,006).

As regiões do Sertão do São Francisco, Sertão do Araripe 
e metropolitana apresentaram municípios com padrão alto/
alto para o coeficiente de detecção da população geral; mu-

*Dados sujeitos a alteração.
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE).
Figura 3. Análise espacial do coeficiente de detecção 
de casos novos de hanseníase em menores de 15 anos 
de idade (por 100 mil habitantes): coeficiente bruto (A), 
coeficiente suavizado pelo método bayesiano empírico 
local (B) e Moran Maps (C). Pernambuco, 2011-2021*. 

*Dados sujeitos a alteração.
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE).
Figura 4. Análise espacial do coeficiente de detecção de 
casos novos de hanseníase com grau II de incapacidade 
física (por 100 mil habitantes): coeficiente bruto (A), 
coeficiente suavizado pelo método bayesiano empírico 
local (B) e Moran Map (C). Pernambuco, 2011-2021*.
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nicípios da região metropolitana apresentaram padrão alto/
alto no coeficiente de detecção <15 anos; e as regiões do 
Sertão do São Francisco e Sertão do Araripe com municípios 
de padrão alto/alto no coeficiente de detecção grau II. As de-
mais regiões do estado tiveram municípios com padrão bai-
xo/baixo para os três indicadores epidemiológicos.

DISCUSSÃO

Nesta pesquisa, observou-se que os padrões da han-
seníase no período estudado apresentaram uma hetero-
geneidade espacial significativa, com alta endemicidade 
em Pernambuco e variações no coeficiente de detecção 
entre os municípios, sendo alguns hiperendêmicos14. No-
ta-se, também, a proximidade de municípios com taxas de 
detecção da hanseníase elevadas com os de taxas baixas.

Marquetti et al.15 afirmam que há uma relação entre as al-
tas taxas e os baixos níveis de desenvolvimento socioeconô-
mico, elevada vulnerabilidade social e espacial das pessoas 
acometidas pela hanseníase. Assim, as altas taxas encontra-
das no presente estudo podem estar relacionadas ao con-
texto de vulnerabilidade em que as regiões estão imersas. 

Considerando-se que Pernambuco apresenta diversas 
condições de iniquidades sociais, com mais de 40% da po-
pulação abaixo da linha da pobreza, aproximadamente 
30% dos indivíduos com 14 anos ou mais tinham trabalho 
informal, além de ocupar o 17o lugar entre os estados bra-
sileiros no Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDH-M), com um valor de 0,72715-18.

Outra provável explicação para as elevadas taxas da 
hanseníase são as ações desenvolvidas pelos programas de 
controle do estado e a ampliação da rede de atenção primá-
ria à saúde no Brasil nos últimos anos, cujo trabalho aumen-
tou a detecção de casos novos. Todavia, a sua expansão não 
expressa mais acesso aos serviços, pois as condições assis-
tenciais ainda são insatisfatórias para o diagnóstico precoce 
e o tratamento da doença15,17. Faz-se necessário considerar 
o desempenho das unidades, os fluxos e processos de tra-
balho, a infraestrutura e a disponibilidade dos profissionais 
capacitados para esse atendimento19.

Além das condições insatisfatórias dos serviços de saú-
de que aumentam a vulnerabilidade programática, outros 
determinantes sociais contribuem para a manutenção da 
hanseníase, tais como renda, moradia e educação20. Al-
guns  estudos20-22 apontaram uma associação positiva da 
hanseníase com o baixo nível educacional, baixos níveis de 
renda e de escolaridade, tendo em sua maioria a população 
considerada pobre ou indigente e não usuária de benefícios 
assistenciais, reafirmando os contextos de vulnerabilidade 
da hanseníase como um grave problema de saúde pública20.

Portanto, aspectos relacionados à vulnerabilidade so-
cial precisam ser melhor compreendidos na persistência da 
hanseníase, para auxiliar o planejamento das ações de com-
bate à doença, com promoção da redução das iniquidades 
sociais e de saúde, além de pesquisas sobre novos indicado-

res associados à vigilância dos contatos22. Ademais, é impor-
tante enfatizar a relevância das atividades socioeducativas 
para ampliação do conhecimento dos indivíduos sobre o 
contágio da doença, a sua transmissão e tratamento20.

Ao analisar as áreas estatisticamente significantes com 
o Moran Map, observou-se que os aglomerados do tipo al-
to-alto em relação à taxa de detecção da população geral 
da hanseníase se concentravam em três regiões: metropo-
litana, Sertão do São Francisco e Sertão do Araripe. Esse in-
dicador epidemiológico reflete a carga de morbidade e de 
magnitude da doença, estimando o risco de ocorrência 
de casos novos em quaisquer formas clínicas, apontando 
assim a exposição ao bacilo Mycobacterium leprae17.

A taxa de detecção dos casos em menores de 15 anos 
identificou aglomerados do tipo alto-alto com o Moran 
Map na região metropolitana, indicando a presença da 
hanseníase e a sua força de transmissão recente com os 
focos de transmissão ativos na família ou entre contatos23. 
A identificação dos principais clusters de alta endemicida-
de na região metropolitana corrobora os achados de ou-
tro estudo24, confirmando portanto a natureza urbana da 
endemia14, tendo em vista que o processo de urbanização 
e expansão geográfica pode auxiliar na circulação e na ma-
nutenção da hanseníase na região25. 

O coeficiente de detecção grau II de incapacidade pre-
valece com taxas baixas e médias, com clusters significati-
vos do Moran Map na região do Sertão do São Francisco e 
Sertão do Araripe, um dado semelhante ao identificado na 
taxa de detecção da população geral, corroborando assim 
outra pesquisa14. 

Ainda, esse coeficiente supracitado indica o diagnósti-
co tardio com complicações, a prevalência oculta e os pos-
síveis problemas no diagnóstico que pode ter obstáculos 
dada a similaridade dos sintomas com doenças de pele e 
problemas neuropáticos, assim como sinaliza que existem 
problemas no tratamento precoce da hanseníase2.

As regiões metropolitana, o Sertão do São Francisco e o 
Araripe estão localizadas nos dois extremos do estado, por-
tanto, apresentam características socioeconômicas diver-
gentes. A primeira é considerada a mais desenvolvida, com-
posta de 16 municípios, onde se concentra a maior parte da 
população. No ano de 2021, possuía 4.050.233 habitantes 
e, no ano de 2019, apresentava uma densidade demográ-
fica de 1.461,94 habitantes/km2 26. Essa região, que possui 
o maior produto interno bruto per capita (R$ 38.455,45), é 
também a região com maior desigualdade social, em que 
42,28% da sua população apresenta uma renda menor 
que meio salário mínimo26,27. Essa situação reforça a hipóte-
se de que a hanseníase é uma condição que acomete pes-
soas em desvantagens sociais com maior frequência. 

Além disso, a região metropolitana é referência em ser-
viços de saúde no estado, pois possui a maior densidade 
de serviços de alta complexidade e estrutura em vigilância 
em saúde de Pernambuco. Ademais, por apresentar histó-
rico de maiores coeficientes de detecção de casos novos 
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de hanseníase, tem o maior número de municípios priori-
tários para o programa Sanar, que inclui a hanseníase no 
grupo de doenças prioritárias para o controle no estado28. 

Diferentemente da região metropolitana, as regiões do 
Sertão do São Francisco e Araripe compõem uma mesma 
macrorregião de saúde e são formadas por municípios mais 
distantes da capital e com menor taxa de urbanização29. 
A região de Sertão do São Francisco possui 517.029 habitan-
tes, enquanto a região do Araripe tem 337.916 habitantes. 

Assim como a primeira região, as demais também apre-
sentam um cenário de vulnerabilidade socioeconômica, o 
que reafirma a relação entre as baixas condições socioe-
conômicas e as altas taxas de detecção da hanseníase, 
uma vez que, nas regiões do São Francisco e do Araripe, 
o percentual da população que sobrevive com uma renda 
inferior a meio salário mínimo é 54,57 e 70,22%, respecti-
vamente26,27. O município com a maior taxa de detecção do 
estado foi Trindade, que está localizado na região do Arari-
pe e possui uma população de 26.116 habitantes (dados de 
2021) e um IDH de 0,595, abaixo do estadual30. 

Observa-se que as três regiões supracitadas e o mu-
nicípio de Trindade possuem perfis sociodemográficos 
semelhantes com relação à baixa renda. Esse achado 
reafirma a evidência do estudo de Nery et al.31, que bus-
cou associações entre indicadores sociais e detecção de 
novos casos de hanseníase no Brasil, verificando que as 
taxas de incidência da doença tinham relação direta com 
condições socioeconômicas e demográficas, sendo até 
duas vezes maiores em populações com menor nível de 
renda e escolaridade31.

Vale salientar que as regiões Sertão do São Francisco 
e Sertão do Araripe, com aglomerados de municípios com 
alto risco para os coeficientes de ocorrência e diagnóstico 
tardio da hanseníase, são regiões fronteiras com o estado 
do Ceará, Piauí e Bahia, estados considerados com alta en-
demicidade32-34. Os municípios que apresentam prevalên-
cias muito altas geralmente são rodeados por outros que 
também possuem altas ou médias prevalências35. Assim, os 
municípios que fazem fronteira com Pernambuco podem, 
por meio da migração interestadual, ampliar a transmissão 
da hanseníase, como ocorre com outras doenças infeccio-
sas no país36.

O aglomerado de municípios com o padrão baixo/bai-
xo (Moran Map) para os três indicadores epidemiológicos 
precisa ser analisado com cautela, pois esses municípios 
podem estar livres da doença ou podem refletir possíveis 
falhas nos serviços de saúde, com a subnotificação de ca-
sos ou o diagnóstico tardio da infecção2,33. 

Tais municípios necessitam aprimorar o diagnóstico e o 
tratamento da doença, o sistema de vigilância e educação 
em saúde, visto que as ações de controle da hanseníase, 
quando não desempenhadas com qualidade, podem agra-
var o risco de adoecimento em determinadas regiões37.

O uso da análise espacial na área da saúde pública tem 
trazido grandes avanços na compreensão da distribuição 

da doença, identificando as áreas de riscos e áreas silencio-
sas, além de possíveis problemas operacionais, reduzindo 
assim os custos e oportunizando uma melhor avaliação do 
impacto das políticas públicas, direcionando ações condi-
zentes com a realidade epidemiológica2. 

Este estudo possui limitações em virtude do uso de da-
dos secundários de sistemas de informações, que podem 
apresentar inconsistência na quantidade, qualidade e no 
processamento de suas informações, estando sujeitos a 
alterações. Esse é um dado relevante, uma vez que cada 
área geográfica depende de suas próprias condições téc-
nico-operacionais do sistema de vigilância epidemiológica 
para identificar, notificar, investigar e confirmar os casos 
de hanseníase. 

Para minimizar tais limitações, foram analisadas du-
plicidades, inconsistências e incompletudes no banco de 
dados, havendo rigor metodológico nos procedimentos es-
tatísticos utilizados, aplicando-se a suavização do modelo 
bayesiano para diminuir as flutuações aleatórias.

Em suma, tais achados trazem contribuições às reflexões 
sobre as ações de controle da hanseníase entre os gestores, 
profissionais de saúde e comunidade científica, uma vez que 
foi possível realizar a identificação de áreas prioritárias para 
o enfrentamento da doença em Pernambuco. 

Enfatiza-se, portanto, que novas pesquisas sejam rea-
lizadas para o melhor entendimento dos fatores condicio-
nantes e determinantes relacionados a essa doença, bem 
como sobre as prováveis disparidades dos coeficientes de 
detecção espacial da hanseníase ao longo dos anos no es-
tado de Pernambuco.
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ABSTRACT

Objective: To analyze the spatial patterns of leprosy in Pernambuco from 2011 to 2021. Methods: This is an ecological epidemiological 
study, carried out with data from the Notifiable Diseases Information System, based on new cases of leprosy among inhabitants of 
Pernambuco, between 2011–2021. An empirical Bayesian analysis of local and spatial dependence was performed with the global 
and local Moran indices. Results: 25,008 new cases of leprosy were registered with an annual case detection rate in the general 
population of 16.51 cases/100,000 inhabitants — which is considered high. Among those younger than 15 years of age, there were 
5.16 cases/100,000 inhabitants (high) and 0.89/100,000 inhabitants with degree II of physical disability (low); there were also many 
high-risk cases with an overall Moran index of 0.33 (p<0.001), active transmission (0.26; p<0.001), and subsequent diagnosis of the 
disease (0.12; p<0.006), as well as distribution in macro-region 1 and macro-region 4. Conclusion: There was a heterogeneous spatial 
distribution in the state, showing two overviews, the first being the presence of municipalities with high risk of disease transmission 
and the second with clusters of silent municipalities, reinforcing the character of leprosy neglect as a major public health problem. 
This study brings reflections for leprosy control actions, due to the identification of priority areas to combat this disease in Pernambuco.
Keywords: Leprosy. Spatial analysis. Neglected diseases. Epidemiology.
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